PARECER N° 626, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 678, de 2016.
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe torna obrigatória a instalação de alarme luminoso nos caminhões basculantes quando do levantamento de suas caçambas. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31 , § 10, do Regimento Interno Consolidado. 

A propositura tem por finalidade evitar acidentes de trânsito com caminhões destinados ao transporte de caçambas. 

Em que pese o elevado mérito da propositura, somos compelidos a exarar manifestação contrária pelas razões a seguir expostas:

Inicialmente, cumpre destacar que a Constituição Federal, em seu artigo 22, XI estabelece a competência privativa da União para dispor a respeito de trânsito e transporte. Assim, não se trata de competência partilhada entre os entes federativos, mas de competência que pertence única e exclusivamente à União. 

Nessa senda, foi instituído o Código Nacional de Trânsito por meio da Lei Federal n° 9'503, de 1997. De acordo com ao artigo 12 da lei mencionada compete ao Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN: 

Art. 12 

I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito; 

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito. 

De modo que é competência do CONTRAN  - órgão da esfera federal  - a-complementação das normas estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro. Ainda, a respeito dos equipamentos de segurança dos veículos cumpre trazer à baila o disposto nos artigos 103 e 105 da mesma lei: 

Art. 103. O veículo só poderá transitar pela via quando atendidos os requisitos e condições de segurança estabelecidos neste Código e em normas do CONTRAN. 

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN: 

Assim, escapa à competência desta Casa Legislativa a disciplina a respeito dos equipamentos de segurança veiculares. Com efeito, não cabe à lei estadual impor a obrigação de instalação dos sinais luminosos pretendidos. 

Portanto, em que pese o nobre intuito da propositura, somos compelidos a nos posicionar de maneira contrária. 

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 678, de 2016.
a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em  9/8/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente
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